


 

Força vinculante dos precedentes: 
Segurança jurídica e  

redução da litigiosidade 

 
Painelistas 

José Miguel Garcia Medina 

Olavo  de  Oliveira  Neto 

 

Moderador  

Alexandre S. D’Ambrosio 

 



 

 

Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua 

jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 

[...]. 



Art. 489. São elementos essenciais da sentença: 

... 

§ 1.o Não se considera fundamentada qualquer decisão 

judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: 

... 

V – se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, 

sem identificar seus fundamentos determinantes nem 

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 

fundamentos; 

VI – deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência 

ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a 

superação do entendimento. 



Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 

I – as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle 

concentrado de constitucionalidade; 

II – os enunciados de súmula vinculante; 

III – os acórdãos em incidente de assunção de competência 

ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento 

de recursos extraordinário e especial repetitivos; 

IV – os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal 

Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de 

Justiça em matéria infraconstitucional; 

V – a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais 

estiverem vinculados. 



 

 

Art. 928.  Para os fins deste Código, considera-se 

julgamento de casos repetitivos a decisão proferida em: 

I - incidente de resolução de demandas repetitivas; 

II - recursos especial e extraordinário repetitivos. 

Parágrafo único.  O julgamento de casos repetitivos tem 

por objeto questão de direito material ou processual.  

 



Art. 976.  É cabível a instauração do incidente de 

resolução de demandas repetitivas quando houver, 

simultaneamente: 

I - efetiva repetição de processos que contenham 

controvérsia sobre a mesma questão unicamente de 

direito; 

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

[...]  



Art. 985.  Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada: 

I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem 

sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de 

jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que 

tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou 

região; 

II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito 

e que venham a tramitar no território de competência do 

tribunal, salvo revisão na forma do art. 986.  

§ 1o Não observada a tese adotada no incidente, caberá 

reclamação. 

[...] 



Art. 947.  É admissível a assunção de competência 

quando o julgamento de recurso, de remessa necessária 

ou de processo de competência originária envolver 

relevante questão de direito, com grande repercussão 

social, sem repetição em múltiplos processos. 

[...]  

§ 3.o O acórdão proferido em assunção de competência 

vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto 

se houver revisão de tese.  



Art. 988. Caberá reclamação da parte interessada ou do 

Ministério Público para: 

[...];  

IV – garantir a observância de acórdão proferido em 

julgamento de incidente de resolução de demandas 

repetitivas ou de incidente de assunção de competência. 

§ 5.º É inadmissível a reclamação: 

[...]; 

II – proposta para garantir a observância de acórdão de 

recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida 

ou de acórdão proferido em julgamento de recursos 

extraordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas 

as instâncias ordinárias. 



Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela 

secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para 

apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) 

dias, findo o qual os autos serão conclusos ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal 

recorrido, que deverá: 

[...] 



Art. 1.030. [...], que deverá: 

I – negar seguimento: 

a)  a recurso extraordinário que discuta questão 

constitucional à qual o Supremo Tribunal Federal não 

tenha reconhecido a existência de repercussão geral 

ou a recurso extraordinário interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do 

Supremo Tribunal Federal exarado no regime de 

repercussão geral; 

[...] 



Art. 1.030. [...], que deverá: 

I – negar seguimento: 

[...]; 

b)  a recurso extraordinário ou a recurso especial 

interposto contra acórdão que esteja em 

conformidade com entendimento do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 

respectivamente, exarado no regime de julgamento 

de recursos repetitivos; 

[...].  

§  2.º Da decisão proferida com fundamento nos 

incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do 

art. 1.021. 
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